           PARECER Nº  1996, DE 2003

De Relator Especial, em substituição ao da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 801, de 2001, vetado totalmente

De iniciativa do nobre Deputado Vanderlei Siraque, o projeto em epígrafe altera dispositivos da Lei nº  9.155, de 1995, que dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação trimestral de estatísticas criminais.

Após regular tramitação, o projeto terminou aprovado, tendo sido remetido à sanção governamental através do Autógrafo 25.740.

Posteriormente, através da Mensagem A-nº 73/2003, o senhor Governador, segundo o que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, resolveu vetar totalmente o Projeto de lei em apreço, por julgá-lo inconstitucional, assim como inconveniente face ao interesse público. 

Tendo retornado a esta Casa, o projeto foi em seguida encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. 

Desta forma, por força do que dispõe o § 1º do artigo 61, foi designado Relator Especial para, em substituição a essa Comissão, apreciar a matéria no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, desta feita sob a luz dos argumentos alegados pelo veto, nos termos do § 1º do artigo 31, todos do Regimento Interno consolidado. 

Na qualidade de relatora designada, verificamos que o autor pretende alterar a Lei nº 9.155/95, que dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação trimestral de estatísticas criminais, acrescentando ao disposto na 

lei outros itens, assim como preconizando uma especificação mais pormenorizada dos tópicos já constantes do texto original. 

Do exame de todo o assunto, e em especial dos argumentos alegados por Sua Excelência para a interposição do veto, ficamos convencidas 

que, de fato, a matéria adentra competência privativa do Chefe do Poder Executivo.

 A rigor, a proposta do autor recai no âmbito de disciplina afeta à própria organização e funcionamento da administração, assunto este que refoge à normatização através de lei, no sentido formal, devendo a matéria ser regulada por ato típico do Poder Executivo, nos termos do inciso II do artigo 47 da Constituição do Estado. 

Ante o exposto, somos pela rejeição do Projeto de lei nº 801, de 2001, e, conseqüentemente, pelo acolhimento do veto interposto.

                  a)   CÉLIA  LEÃO – Relatora Especial
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